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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  DE
SERVIÇOS  NOTARIAIS  E  REGISTRAIS.  ESTADO
DA PARAÍBA.  INSURGÊNCIA CONTRA EDITAL.
CRITÉRIO DE REMOÇÃO. PREVISÃO DE PROVAS
E  TÍTULOS.  RESOLUÇÃO  Nº  81/2009  EDITADA
PELO  CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA.
ALEGADA VIOLAÇÃO  AO  ART.  16  DA LEI  Nº
8.935/94.  IRRESIGNAÇÃO  CONTRA  ATO
PRATICADO PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO
DO  CERTAME  E  PELOS  RESPONSÁVEIS  PELA
ENTIDADE  ORGANIZADORA.  MEROS
EXECUTORES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
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CAUSAM.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 267, VI,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. EXTINÇÃO
DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 

- A legitimação significa o reconhecimento do autor e
do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.

- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica  no  sentido  de  que  a  impetração  do
mandamus deve ser dirigida ao Conselho Nacional de
Justiça,  por  ser  dele  os  ditames  normativos
emanados,  não  deixando  qualquer  margem  de
discricionariedade  ao  Presidente  do  certame  e  aos
responsáveis pela empresa instituidora do concurso,
os  quais  limitam-se  a  executar  materialmente  a
ordem advinda do órgão administrativo máximo de
gestão do Poder Judiciário.

-  O  ato  do  Tribunal  de  Justiça  que  cumpre
determinação  de  decisão  do  Conselho  Nacional  de
Justiça  caracteriza  simples  execução administrativa,
não  possuindo  legitimidade  para  figurar  no  polo
passiva  de  demanda  cuja  discussão  refira-se  à
vacância dos serviços notariais e de registro.

- Nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo
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Civil e art. 10, da Lei nº 12.016/09, é denegar a ordem
mandamental, extinguindo o feito sem resolução do
mérito,  quando  resta  reconhecida  a  ilegitimidade
passiva da parte impetrada.

Vistos.

Trata-se  de  MANDADO  DE  SEGURANÇA  com
pedido  de  liminar,  fls.  108/114,  impetrado  por  Edvaldo  Leite  de  Caldas  contra
suposta  ilegalidade  praticada  pelo  Presidente  da  Comissão  Organizadora  do
Concurso  Público  destinado  à  Outorga  de  Delegação  de  Serviços  Notariais  e
Registrais  em  Serventias  e  autorais  e  pelos  Responsáveis  pela  Empresa
Organizadora do Certame que disponibilizou para provimento, no Anexo I do Edital
de  Regência,  o  Serviço  Registral  e  Notarial  de  Areia,  o  qual  já  foi  delegado  à
impetrante.

Na peça vestibular, aduz, em resumo, que o Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em dezembro de 2013, divulgou Edital nº 001/2003,
objetivando a realização de Serviços Notariais e Registrais da Paraíba, o qual previa
duas formas de ingresso para o preenchimento de vagas em seu item 6.1, contraria os
ditames da Lei Federal nº 8.935/94 ao exigir o concurso de provas e títulos para o
provimento de vagas destinadas ao ingresso por remoção, haja vista o teor do art. 16
exigir, apenas, a necessidade de averiguação dos títulos para o preenchimento das
vagas  destinadas  à  remoção.  Por  essas  razões,  requer  o  deferimento  da  medida
liminar,  no  sentido  de  suspender  o  processo  seletivo  até  que  se  defina,  com  a
resolução do mérito, se é legal ou não a exigência de concurso de provas e títulos
para o ingresso no certame por remoção.

Indeferimento da liminar, fls. 97/98.

Informações prestadas pelo Presidente da Comissão
do concurso, fls. 203/V.
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A  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em  parecer  da
lavra  do  Dr.  Nelson  Antônio  Cavalcante  Lemos,  fls.  108/114,  opinou  pelo
indeferimento da inicial, em virtude da ilegitimidade do Presidente da Comissão do
Concurso e dos Professores Responsáveis pela Entidade Organizadora do Certame
para figurar como autoridades coatoras neste  writ, ou, superada a preliminar, pela
denegação da ordem,  uma vez que não existe ato ilegal  praticado pelo Conselho
Nacional de Justiça ou pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Edvaldo  Leite  de  Caldas  impetrou  o  presente
mandamus em face do  Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público
destinado à Outorga de Delegação de Serviços Notariais e Registrais em Serventias e
autorais e pelos Responsáveis pela Empresa Organizadora do Certame, objetivando a
correção do item 6.1 do Edital nº 001/2013,  o qual  determinou que o candidato a
ingresso  por  remoção  foi  submetido  a  concurso  de  provas  e  títulos,  isto  é,  em
desalinho  ao  proclamado na  Lei  Federal  nº  8.935/1994,  ao  exigir,  tão  somente,  a
realização de concurso de títulos.

Pois bem.

Como se sabe, os serviços notariais e de registro são
serviços de interesse público, exercido em caráter privado, por delegação do Poder
Público. É o que preceitua a Constituição Federal, em seu art. 236, cuja transcrição
não se dispensa:

Art.  236.  Os  serviços  notariais  e  de  registro  são
exercidos  em  caráter  privado,  por  delegação  do
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Poder Público. (Regulamento)
§  1º  -  Lei  regulará  as  atividades,  disciplinará  a
responsabilidade  civil  e  criminal  dos  notários,  dos
oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a
fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.
§  2º  -  Lei  federal  estabelecerá  normas  gerais  para
fixação de emolumentos relativos aos atos praticados
pelos serviços notariais e de registro.
§ 3º -  O ingresso na atividade notarial e de registro
depende de concurso  público  de provas  e  títulos,
não  se  permitindo  que  qualquer  serventia  fique
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou
de remoção, por mais de seis meses - negritei.

Nesse passo, vê-se que, muito embora a Constituição
Federal  regularmente os serviços  notariais  e  de registro,  o  Conselho Nacional  de
Justiça, por meio de Resolução nº 80/2009, declarou a vacância dos serviços notariais
e de registro ocupados em desacordo com as normas constitucionais pertinentes à
matéria,  estabelecendo  regras  e  a  organização  das  vagas  do  serviço  de  notas  e
registro que serão submetidas a concurso público, devendo a situação em apreço ser
observada por essa ótica.

Para  melhor  compreensão,  calha  transcrever  o
preceito disposto no art. 1º, da referida resolução, o qual disciplina:

Art. 1º. É declarada a vacância dos serviços notariais
e de registro cujos atuais responsáveis não tenham
sido  investidos  por  meio  de  concurso  público  de
provas  e  títulos  específicos  para  a  outorga  de
delegações  de  notas  e  de  registro,  na  forma  da
Constituição Federal de 1988 - destaquei.
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A fim de efetivar tal medida, o Conselho Nacional de
Justiça determinou aos Presidentes das Cortes de Justiça, o envio de uma lista com
todas  as  serventias  extrajudiciais  vagas,  definindo,  como  tais,  “unidades  cujos
responsáveis estejam respondendo pelos serviços a qualquer outro título, que não
o concurso público específico de provas e títulos para a delegação dos serviços
notariais e de registros” (art. 4º, caput) - negritei.

Tal  determinação,  se  não  cumprida,  insurge  nas
consequências previstas no art. 105, do Regimento Interno do Conselho Nacional de
Justiça, a seguir transcrito:

Comprovada  a  resistência  ao  cumprimento  da
decisão proferida pelo CNJ em mais de 30 dias além
do prazo estabelecido, o Plenário, o Presidente ou o
Corregedor  Nacional  de  Justiça,  de  ofício  ou  por
reclamação do interessado, adotará as providências
que entenderem cabíveis à sua imediata efetivação,
sem  prejuízo  da  instauração  do  competente
procedimento  disciplinar  contra  a  autoridade
recalcitrante e, quando for o caso, do envio de cópias
ao Ministério Público para a adoção das providências
pertinentes.

Como  se  vê,  os  dispositivos  acima  explicitados
demonstram que os atos praticados pelos Tribunais de Justiça, em cumprimento às
determinações  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  inserem-se  no  âmbito  da  mera
execução  administrativa,  ensejando  a  ilegitimidade da  autoridade  coatora  para
figurar no polo passivo desta lide.

Ademais, como o parecer ministerial bem ressaltou,
fl. 110/111, constata-se, da simples leitura do Edital nº 001/2013, que o Presidente da
Comissão Organizadora do Concurso e os professores representantes do Instituto de
Estudos Superiores do Extremo Sul – IESES, são simples executores materiais do ato
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ordenado pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, cabendo-lhe,
apenas, zelar pelo cumprimento das normas editalícias. Eis a previsão editalícia:

Item 1.2.  O Concurso Público  será  realizado sob a
responsabilidade do Instituto de Estudos Superiores
do Extremo Sul  – IESES,  obedecidas as normas do
presente  edital,  sob  a  supervisão  da  Comissão
Organizadora do Concurso.

Vê-se,  portanto,  que  o  Presidente  da  Comissão  do
certame e os professores representantes da Instituição de Ensino não devem figurar
no polo passivo do presente  writ,  pois  não se consegue vislumbrar nos autos do
processo  qualquer  vinculação  das  autoridades  apontadas  como  coatoras  e  o  ato
impugnado, eis que os termos do edital em apreço limita-se apenas a reproduzir as
normas contidas na Resolução nº 81/2009 do Conselho Nacional de Justiça.

E,  como cediço,  nos  termos  do  art.  6º, §3º,  da  Lei
Federal n° 12.016/09, “Considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o
ato impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática”.

Dessa forma, não resta dúvida que deve figurar no
polo  passivo  aquele  agente  público  diretamente  responsável  e  exclusivamente
competente  para  apreciação  do  pleito  exordial,  dotado  de  poderes  legalmente
delineados para a prolação da respectiva decisão. 

Sobre o tema, destaco:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  EQUIPARAÇÃO  À  APELAÇÃO.
ART. 540 DO CPC. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO.
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PEDIDO

Mandado de Segurança nº 2005056-98.2014.815.0000                                                                                                                                                                   7



DE  PROVIDÊNCIAS  EMANADO  PELO
CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA  -  CNJ.
AFASTAMENTO  DOS  TITULARES  DE
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS EFETIVADOS SEM
CONCURSO  PÚBLICO  APÓS  A CONSITUTIÇÃO
FEDERAL A DE 1988.  DECRETO JUDICIÁRIO  N.
525,  DE 29 DE ABRIL DE 2008,  EXPEDIDO PELO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESATDO DE GOIÁS.
MERO  EXECUTOR  DO  ATO.  CARÊNCIA  DO
DIREITO  DE  AÇÃO  POR  ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM.
4.  Na  escorreita  via  do  writ  of  mandamus,  a
autoridade  coatora  é  aquela  hierarquicamente
superior que ordena a execução do ato impugnado,
enquanto  aquele  que  cumpre  a  ordem,  sem  se
responsabilizar por ela, é apenas o executor do ato.
(STJ,  RMS  29700/GO.  Primeira  Turma.  Rel.  Min.
Benedito Gonçalves, data de julgamento: 03/09/2009).
- destaquei.

Desse modo, o ato do Tribunal de Justiça que cumpre
determinação  de  decisão  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  caracteriza  simples
execução  administrativa,  tornando  parte  ilegítima  a  autoridade  apontada  como
coatora.

Ademais, cumpre registrar que este Tribunal, em sua
composição  plenária,  quando  do  julgamento  do  Mandado  de  Segurança  nº
999.2009.000316-4/001, de  relatoria  do  Desembargador  José  Di  Lorenzo  Serpa,
emitiu  pronunciamento  nesse  mesmo  sentido,  consoante  se  extrai  da  respectiva
ementa abaixo reproduzida:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  RESOLUÇÃO
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EDITADA  PELO  CONSELHO  NACIONAL  DE
JUSTIÇA. CONFECÇÃO E ENVIO DE LISTA DAS
SERVENTIAS  EXTRAJUDICIAIS  VAGAS.
DETERMINAÇÃO  DIRETA,  ESPECÍFICA  E
CONCRETA.  INFORMAÇÕES.  AUTORIDADE
COATORA.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  NA  QUALIDADE  DE  MERO
EXECUTOR  DA  ORDEM.  AUSÊNCIA  DE  UM
DOS  REQUISITOS  DO  DIREITO  DE  AÇÃO.
ACOLHIMENTO. INTELIGÊNCIA DO  ART;  267,
VI,  DO CPC. PRECEDENTES DO STJ.  EXTINÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. DENEGAÇÃO.
-  O Superior Tribunal de Justiça, através das suas
duas  Turmas  de  Direito  Público,  já  consolidou o
entendimento no sentido de que os atos praticados
pelos  Tribunais  de  Justiça,  cumprindo  as
determinações de decisão do Conselho Nacional de
Justiça, configuram mera execução administrativa, o
que torna parte ilegítima o Presidente desta Corte
de Justiça para figurar no pólo passivo de mandado
de segurança - destaquei.

Ora,  se  a  remessa  dessas  informações  constitui
atendimento de dever administrativo, por obviedade e com maior razão, também
assim  há  de  ser  considerado  o  ato  ora  atacado,  posto  se  tratar  de  mero
desdobramento  dessa  ordem  primitiva  oriunda  do  Órgão  de  controle  do  Poder
Judiciário Nacional.

Em  casuística  similar,  já  se  pronunciou  o  Superior
Tribunal de Justiça:
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ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CARTÓRIO.  CONCURSO  DE  REMOÇÃO.
INSURGÊNCIA  CONTRA  EDITAL.  PREVISÃO
DE PROVAS E TÍTULOS. ALEGADA VIOLAÇÃO
DO  ART.  16  DA  LEI  8.935/94.  EDITAL
PRODUZIDO  EM  ATENÇÃO  À  RESOLUÇÃO
81/2009  DO  CNJ.  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL.
MERO  EXECUTOR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
AD CAUSAM. PRECEDENTES.
1.  Cuida-se  de  recurso  ordinário  interposto  contra
acórdão  que  denegou  a  segurança  em  pleito
mandamental  contrário  aos  termos  do  edital  do
concurso de remoção em serventias extrajudiciais do
Estado do Maranhão;  alegam os  recorrentes  que o
certame não poderia exigir  a aferição por provas e
títulos, devendo somente aferir titulação, em atenção
ao art. 16 da Lei n. 8.935/94.
2. O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão  não  pode  ser  considerado  como
legitimado para figurar no polo passivo do presente
writ of mandamus, pois os termos do edital apenas
reproduzem o consignado na Resolução n. 81/2009
do Conselho Nacional de Justiça, cuja observância é
obrigatória.
3. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a
impetração  contra  mera  execução  derivada  de
determinação  clara  deve  se  dirigir  ao  Conselho
Nacional  de  Justiça.  Precedentes:  RMS 30.561/GO,
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,
DJe  20.9.2012;  AgRg  no  RMS  30.921/GO,  Rel.
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe
2.2.2011; RMS 29.719/GO, Rel. Ministro Castro Meira,
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Segunda Turma, DJe 26.2.2010; RMS 29.896/GO, Rel.
Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJe
2.2.2010;  e  RMS 29.700/GO,  Rel.  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.9.2009.
Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  RMS
39.279/MA,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/10/2013,  DJe
09/10/2013) - destaquei.

E,

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO  EM  MANDADO
DE  SEGURANÇA.  AUTORIDADE  APONTADA
COMO COATORA. MERA EXECUTORA DE DE-
CISÃO PROFERIDA PELO CONSELHO NACIO-
NAL DE JUSTIÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
- Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS  30.561/GO,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Za-
vascki,  Primeira  Turma,  julgado  em  14.8.2012,  DJe
20.9.2012) -  negritei.

Ante o exposto, em face da ilegitimidade passiva das
autoridades  apontadas  como coatoras,  DECLARO  EXTINTO  O  PRESENTE
MANDAMUS,  com base no art.  267,  VI,  do Código de Processo Civil,  para,  em
consequência,  denegar  a  ordem mandamental,  nos  termos do art.  10,  da Lei  nº
12.016/09.

P. I. 

João Pessoa, 1º de dezembro de 2014.

João Batista Barbosa
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  Juiz de Direito Convocado 

Relator

Mandado de Segurança nº 2005056-98.2014.815.0000                                                                                                                                                                   12


